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ILMO (A) AUTORIDADE JULGADORA DA CPL DA TOMADA DE PREçOS N"
0Uz022Do sERVrço AUToNon¿o pr Ácun E Escoro Do MUNIcÍpIo nn
SOROCABA - SP.

Processo Administrativo nu 2499/2AZL

SANEVIAS CONSULTORIA E PROIETOS LTDA., jâ qualificada nos autos
do processo em epígrafe, vem, tempestivamente, por seu representante legal, diante
de sua inabilitação expressada na Ata de Julgamento do dia 22/09/2022 (com
intimação ocorrida em 23/09/22), interpor o competente RECURSO
ADMINISTRATIVO (com fulcro no Item 8.25 do Editai e art. 1,09 da Lei n'8.666/93),
pelas razões de fato e de direito a seguir expostas:

1. DOS FATOS

A ora l(ecor¡ente foi incleviclarnente inabilitacla do certame por supnstanrente
"não ter ¿rtenr.liclo as exi¡;ências clo Eclital. Tal afinnação e conclusão não rnerecem
pÍosperar, pois a l{ecorrente cumpriu sim todas as exigôncias do Edital, confornre
articulaclo e esclareciclo abaixo.

Com efeito, como a inabilitação da ora Recorrente se trata de questão
relacionada a qualificaçã,o/aptidão técnica, cumpre lrazer à baila as exigências
expressas do Edital (Itern 9.4 do Edital):

O Edital no item 9.4 que trata da qualificação técnica exige o seguinte:

9.4. QIIALIFICAÇÃO TÉCNICA (ørt.30 døLei Gerøl):

a) Qualificação Técnicø Operacional

ø1) Certidão de Registro de Pessoø lurídicn no Conselho Regional de Engenharia e

Agronomiø atuølizada, em nome da empresø com seu(s) responsáael(is) técnico(s), com

no mínimo 07 (um) com formøção em Engenhøria com comproaøção de uínculo
profissionøI.

a3) Atestado(s) ou Certidão(ões) de Cøpøcidøde Operacionø\, fornecido(s) por pessoø(s)

jurídica(s) de direito público ou priaado, necessøriamente em nome do licitante,
deaidamente registrado(s) no órgão competente CREA, comproaøndo a execução de

seruiços equiaalentes ou sr.tperior ø 50% (cinquentøpor cento), similøres e contpøtíaeis

com o objeto licitødo, deaendo constar quøntidødeï prazos e carøcterísticøs dos seruiços,

no(s) quøI(øis) se indique(m), nos termos da Súmula 24 do TCESP, no mínimo:

Ëløboração de Projeto Executiao de Estação de Trøtamento de Esgoto - ETE com

cøpøcidøde mínimø de 200 l/s (duzentos litros por segundo).
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b) Qualificação Técnicø P rofissional

n1) Original(is) ou cópia(s) autenticada(s) de Certidão(ões) de Acerao Técnico -

CAT('s), emitidas pelo CREA - Conselho RegionøI de Engenhariø e Agronomia e em

nome do(s) responsáael(is) técnico(s) que se responsøbilizaró pela exeutçño dos seraiços

contrntados, clm comprouøçño de aínculo profissionøI nos termos dø Súmula 25 do

TCESP, de forma a clmprouør seraiços de mesmas cørøcterísticas às do objeto destø

Licitøçã0, que façam explicitø rrtrência à:

> Eløboração de Projeto Executiao de Estação de Tratamento de Esgoto - ETE,

a2) Indicøçño do engenheiro responsáuel técnico da empresa, com a dcaida comproaaçño

de aínculo profissional

9,4.1, É permitido o somatório de atestados que comprorem o atendimento do percentual
øcimn estøbelecido.

9.4.2. O(s) atestødos(s)/certidño(ões) deaerá(ño) ser øpresentados empapel timbrado, no
original ou cópia reprográficø autenticøda, assinado(s) por autoridade ou representante

de quem o(s) expeditr, com a deaidaidentificaçã0.

9.4.3. O(s) atestados(s)/certidão(ões) que não estejam em nome da licitønte somente

serão aceitos nos cøsos de cisño, fusão e incorporação dø pessoa jurídicø, bem como na

hþótese da constituição de subsidiárin integrøI nos termos dos ørts.251- e 252 dø Lei no

11,101/05, em que esteja comproaada, inequíaoca e documentalmente, ø tranýrência
definitiaa, para si, do aceruo técnico,

9.4.4. A comproaøção de oínculo profissionøI pode se dør mediante contrato social,
registro nø carteirø profissionø\, ficha de empregado ou contrøto de trabølho, sendo

possíael a contratação de profissional autônomo que preenchø os requisitos e se

responsøbilize tecnicømente pela execução dos seraiços, nos termos da Súmula 25 do

TCESP.

Quanto ao Parecer Técnico (Avaliação de Atestados Técnicos - Diretoria de Producão
- 1,6/ 09 /2022\:

O Parecer Técnico que serviu de base para a decisão de inabilitação da ora
Recorrente consignou:

1. No Atestado "4" (págs. 989 a l-013) não teria sido identificado o Projeto e

Construcão das Etapas do processo de Tratamento UASB, Biofiltro;
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Sobre o ATESTADO " A", apresentado pela SANEVIAS para corroborar com a

comprovação da sua Capacidade Técnica Profissional em nome do seu Responsável
Técnico Eng. Civil Sergio Xavier de Camargo, a comissão alegou que não identificou
o Projeto e Construção das Etapas do Processo de Tratamento UASB, Biofiltro.

Com efeito, não obstante o fato de na pâgina no 70 da Documentação de

Habilitação item 9,2.4 do ATESTADO ttA't estar indicado sim as etapas, conforme
se verifica na imagem acima.

Não é exigido em nenhum item do edital, que o atestado técnico apresentado
pela licitante, seja para comprovação de sua capacidade técnica operacional ou
profissional, discrimine etapas e/ou tecnologia adotada no projeto realizado,
inclusive, o próprio TR (Termo de Referência) anexo do edital não define ou cita as

etapas ou tecnologia que deverá ser utilizada no projeto objeto da licitação, como
pode ser confirmado no trecho do texto do TR abaixo colacionado.

NCI entanto, n.1 ãlrj¿ii c*nlunt*ra e*r¡nÕmica, t*dos iri'øestifi'rentüs reaitandm f],Ëlü sÉlrâçû
pul:får* devem lluåe*r a.e melh*rer curr;diçü€Ë *çnnqlnlisas, sËj"t *ta cçrllsiderand*
;-:d*':1uaçö* r3u pr*¡*io **.sicr: exist*flte ÕLr ËTrÉEms urîft prrlpû$tä d'Ë tltvås *Tap*a cl*
trütåHento, levando-se effi cü¡tsicleraçåio os nlesåïlrs olr.ietivas precr:nlzacl*s no prt;etu
l¡åsic*. r{¡ sejå, amplilrr * capaeicli:dÉ üs tr*tafti€rr{rt, a,såilï f;ßtT} ú rX*se"mpenho.

,å,t ¡:r:illri'**is lrdequirçûes t*çnir¡s filnsiltttivüg qu* v*nf-lanl fi 5Èr suncel:irfn¡s cleuern
*usi-:er ¡:tend*r ai:*-,prir¡ci:pi6g ¡tra e*olrr¡t'¡ricirlade, ela efiriêncin {::::::::::::::::la ,4*l]l¡ni$trraçåo
Fi¡hlira, rla ,E¡lgre¡lhar[a eÌe bus*ar &s rT"]Ë:lhûres a$:lernatir*'a$ $th $Ë as¡-;ectr:s låct"lic** e
i¡nrl-'¡ientais.

f) Fr*j*to b¿isic* exiiste!'råe. rfisp*nibiliza,drr nfi m[cf$a, aple,seftlta um uunjunto n:¡íninto de
elementss pfir¿l sutr]sirliar a el,:rþ*raçfu d* pr{:'lËt* exertstluu, r.rbjel* prinç$Pitl clÊstfi

?:¿1,i;üi cöi Jr.r,l:tìf Sl8:¡. L'3¡'ilr'; - '-'h¿'È ll :.!,
l7

n(}|ltrãlat.iüllir::it;¡çäo.., Ns Éntiìr¡ï{¡, tiÈii t¿r!ì'liùi,r3nar¡clt¡ ¿i túl}lr'iltãt¡ii, ¿l vûttdaçüß Èlú

ì.t,lesu'to, e{-t FraÈËrsíçlt} de ñov¿ì coer,ce¡rçüo pilrü Èür-la umü cl;15 €tèìpiìg de trðlanletltü
r{uÊ t*rãt'r'} ciefinir-}¿ia {FrËviåffientË rrr Fr*.ietr: B¿$ictr åxi*tÈl'}tË)" Êctm ül}iet[vñ rÿe

i,lec¡,,rar, s.e ¡retesgå¡ir:l * tratar:rentç¡" os po:i*iiveis ilnpî¡ct4]s al"ÐhÎentaås ç*ara exe,cuçño
cl*s ir.ltur¡s ûtjrÐs, redilçaû dç, cr!5tc de irriptantaçiit e Þntlcil]¡tltîente a rltinlizaçdç rjrls
insurì1r)s Ë!ara fLrtura c'þeraçäo diì ETE :jt, nelce sellt{ifü,. ant,:5 cfa elal.)'31åçíit {fc}
prüjetù *iecu:ti'u.¡r, ¡r c,rlrtrat*di'r deverir ðpresentilr $t]l¿t arìå1ise {Ènftlcü ËÊntËn** Ðs
s.egüin:tes elernerì t{}il :

{i) Añalise léËrììËû-!tFetaç¡sr'}ål e eccxnåfi'}iËÞ-filìrililçeir'â da corrcegrçãtl llrÐt}ûsta. ñ€x

pirüj{1tû t.'r¿isir:o or¡ ¡le nuv;t concel:çiic¡.

{ii} Ð¿1 ,SûfLlçfii} e*{üllli{f¿ì {ör¡ t1Õv;-ì cúni:et:,!ì¿i1?}, r.lnìí} l,Iis¿it} l}tÕbai dû *hrr¿l Ë dç.
s.erviçÈlg idÊtìtif¡candË tðSúý eìü $ÊrJs Êle lenlüs cßristlttlïivrls ÈûtÌ] Èlñre¡iì;

tlii] lü*nt¡f¡[fffãi] rle lßfls$ ùs lil3Ê]$ eie *eruÈç$s ;] ëxeclft¡]li e.de ffiñTefiñ¡s e
e{¡ilipilnrenl*g, a lntarfx}t-ñr ii obl:i'¡ e 'serviçÐB *e e11g:er'}htlili'1, t}e]]'! llsrl1{:t sLJ¡Is

edpdcitcaçr5ec, cle nlåcl$ Ð escr3ËlilrrrË *s inelfi*res r*stl:llädo-s Flrril _illllËliûç.åa
refrrrrnn *¿i ,ËTf., serH frusl,t¡1l{3 c¡lnter ür¡rï!Ëet¡tjvÐ pnrÍl a ÉLla execuçåc:

{ivi Sul¡sôcli{:rs pãrñ filÌ tìt¿ìlem dÉ} ¡:[:*Ê r1e tri-]l]ällìß e geståicr dâ ût]ra,
Ë,rf,u"ÌFËeút'ttËen{3ß a cutl program*ç;iü" a estrñÌrìgia de GuFrillÌÊnlðs, ¿ls. t]{lninãs cìÉ

ÿiscËfizaçüi* É r:ufras dã{Èús nÉc.eËsårio's et'lr c¿1tl¿'t È*5{t-

Aô fÍnül dessa etapa a e.êntratûda deverà ¡prÈg€nlar um RãlFfóriü Téc¡'lieo 1,

derìÕrfiiñ¡dê RT1

\¡ÿiìl!'Ý.aji:)l¡fi\jií:ììlr,í:(:ti,ili - fì,rfjevi¿.ji)(¿¡l:ìi;ìni:rýi¿19.fi)rÌì,li)l 5
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2. No Atestado"C" fuâeg1029 a 1094) não teria sido especificado nem detalhado
os Proietos construtivos das etapas de uma ETE.

EIS O ATESTADO ''CN - AGÊNCIA DE DESENVOTVIMENTO DO AMAPÁ.
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Sobre o ATESTADA'C', apresentado Pela SANEVIAS para comprovar a sua

Capacidade Técnica Operacional e também corroborar com a comprovação da sua

capacidade técnica profissional, tendo anexas as respectivas Certidões de Acervo
Técnico - CATs em nome dos seus Responsáveis Técnicos Eng. Civil Sergio Xavier de

Camargo e Eng, Civil Antonino Cantão de Amorim Neto, â comissão alegou que este

não especifica e nem detalha os projetos construtivos das etapas de uma ETE.

$¿nr}\,i¿ts çç¡¡5¡lloria e ilrt¡lç;1e3' l..lcJa. - Cl.lPi no 0S'Û10.fì14l0001-Bð
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Ocorre que nas páginas no LL0 e LL8 da Documentação de Habilitação no

ATESTADO C, o sisteÃaãe esgotamento sanitário é composto de uma Estação de

Tratamento com Yazão de 280 þ, atendendo sozinha a capacidade mínima de

tratamento exigida no edital para a comprovação de capacidade técnica operacional

e profissional.

Importante ressaltar que o ATESTADO "C", refere-se a um grande projeto de

saneamento, abrangendo Sistemas de esgoto e abastecimento de água e o cliente

informou no atestado o projeto executivo, portanto COMPLETO, da ETE para 280I/s
de forma integral e em um único item.

Não tem cabimento a desqualificação do atestado, com base em um critério

técnico totalmente estranho ao edital e visivelmente subjetivo.

O Edital é claro quanto à comprovação para Qualificação Técnica Operacional

e Profissional, ao simplesmente exigir a Elaboracão de Proieto Executivo de Estacão

de Tratamento de Esgoto - ETE com capacidade mínima de 200 Us. O ATESTADO
C apresentado pela Recorrente, atende sim tal exigência.

3. Que o Atestado "D" seria o mesrno que o Atestado "A"

Neste ponto, cumpre esclarecer que de fato o Atestado "D" é o mestno

apresentado no Atestado " A" .

Ocorre que o "4" serviu para demonstrar capacidade técnica profissional em
nome do profissional do Eng. Sérgio Camargo diante da CAT n' 729501./201,6

vinculada e apresentada no próprio atestado (CERTIDAO DE ACERVO TECNICO
coM ATESTADO).

Já o Atestado "D" serviu para demonstrar a capacidade profissional do Eng.

Antonino Cantão de Amorim Neto diante da CAT n" !29454/201,6 vinculada e

apresentada no próprio atestado (CERTIDÃO DE ACERVO TÉCNICO COM
ATESTADO).

Eis os devidos esclarecimentos quanto ao Atestado "D" .

Ademais, concluindo, euanto aos três apontarnentos do referido Parecer

Técnico, cumpre destacar o que segue:

o Item 9.4 do Edital - QUALIFICAÇAO TECNICA, r'tão cita ou prevê, em
momento algum, quais as etapas construtivas mínimas exigíveis para a Estação de

Tratamento de Esgoto e nem que o atestado técnico da licitante especificasse tais etapas

e nem a tecnologia utilizada no projeto.

');.('i;';:'.1, i'i,1lt'r:¡.'i t'.it.'i:':ir,,l.iri:ì rlfil)i ':"iljirl'll,l r/ill):.ir-1;()
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Importante reiterar que nem mesmo o Termo de Referência do Edital detalha

ou estabelece a(s) tecnologia(s) que deverão e/ou poderão ser adotadas no projeto
objeto da licitação, não cabendo, portanto, a ulllização de um critério não previsto no
edital, para simplesmente inabilitar a ora Recorrente, retirando-a da disputa, que pode
vir a apresentar a proposta mais vantajosa para a Administração Pública.

Ainda, a Recorrente cumpriu sim todas as exigências de qualificação técnica

previstas no Edital e, portanto, se mostra devidamente apta a prosseguir no certame e

prestar o serviço/objeto almejado, pois devidamente qualificada, comprovadamente.

4. DO DIREITO

O art. 30 da Lei no 8.666/93 estabelece

Art. 30. A documentação relatiua à qualificøção técnicø limitar-se-ó a:

I - registro ou inscriçõo na entidade profissionøl competente;

II - contproaação de øptidão pøra desempenho de atiaidade pertinente e compatíael em

características, quantidades e prazos com o objeto da licitøção, e indicaçõo døs

instølações e do aparelhamento e do pessoøl técnico adequødos e disponíaeis pørø a

realização do objeto dø licitøção, bem como dø quølificação de cadø um dos membros da

equipe técnicø que se responsøbilizará pelos trabalhos;

III - comproaação, fornecidø pelo órgão licitønte, de que recebeu os documentzs, e,

quando exigido, de que tontou conhecimento de todns as informøções e døs condições

locøis para o cuntprimento das ohrigações objeto dø licitação;

IV - proaø de øtendimento de requisitos preaistos em lei especiø\, quøndo for o cctso.

S 1a A comproaøção de øptidão referidø no inciso II do " caput" deste artigo, no caso dns

Iicitações pertinentes ø obras e seruiços, será feita por øtestødos fornecidos plr pesslns

jurídicøs de direito público ou priaado, deaidamente registrødos nas entidødes

profssionaiscompetentes,limitadasøsexigênciøsa: (Iþdaw.fudqpeh"!:qLry'
B.BB3, çle 1994)

I - cnpøcitøção técnico-profissional: comproaação do licitønte de possuir em seu quødro

permønente, na døtapreaistapørø entrega døpropostø, profissionøI de níael superior ou

outro deaidamente reconhecido pelø entidade competente, detentor de øtestado de

responsabilidade técnicø por execuçño de obra ou seraiço de cørøcterísticøs
semelhøntes, Iimitadas estas exclusiaømente às pørcelas de møior releaânciø e aalor

significatiao do objeto dø licitøção, aedødøs as exigências de quøntidødes mínimøs
ou prøzos mâximos; Ittcluíc\o PeIn l.,c'i rf 8'88'3' tle '1994)

lj¿ril:vr¿::-: (.)¡ri:i.r¡Jl1a¡r:r:t t; l't!))r:1a'.i l.-t(li¡. ' {)i'.1f)J n' í)l:1.íiií].!11':ii iìl)ti'l-ütj
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g 3a Seú sempre ødmitida ø complor)øção de øptidão øtraoés de certidões ou

øtestødos de obrøs ou serriÇos siuti]Øcs de complexidøde tecnológìcø e

op eracìonøI equia aletúe ou sup erior,

5 So É aedada ø exigência de comproaøção de atiaidøde ou de øptidão com limitações de

tempo ou de época ou ainda em locøis específicos, ou quøisquer outrøs não preaistøs
nesta Lei. øue inibøm ø øørticipøcão nø licitøcã.p,

Ou seja, a lei estabelece exisências mínimas Þara a devida demonstracão de

qualificacão técnica. Por óbvio, o Edital do presente certame segue essa linha.
Ocorre que, surpreendentemente, a CPL no famigerado Parecer Têcnico faz
exigências que vão além do expressado no próprio Edital e na Lei, com carga

subjetiva e, portanto, ilegal, inibindo a participação da Recorrente no certame e/

portanto, a decisão ora guerreada deve ser reformada.

Ainda, o caput do art. 30 da Lei no 8.666/93 é claro ao estabelecer o termo

"limitar-se", iustamente na linha de raciocínio do exposto acima"

Ainda, verifica-se que tanto a Ata de Julgamento, quanto o Parecer Técnico

padecem de vícios de ilegalidade, pois não estão devidamente motivados, pois falam
genericamente da inabilitação da Sanevias, sem justificar os motivos e sem indicar
quais os itens do Edital ou dispositivos legais que teriam sido descumpridos pela

licitante:

'INABILITAR ø licitønte: SANEWAS CONSUTTORIA E PF.OIETOS LTDA.,
por øpresentar øtestødos de cøpøcidøde técnica que não øtendem øs exigências
do edital".

Ou seja, a decisão é claramente genérica e imotivada, padecendo de vícios de

legalidade, pois não indica claramente as exigências do Editai que não teriam sido
atendidas pela licitante ora Recorrente, tanto que sequer indica com precisão quais os

Itens do Edital que supostamente teriam sido descumpridos pela Recorrente.

Neste ponto, há violação aos princípios da vinculação ao instrumento
convocatório e do julgamento objetivo, bem como da própria legalidade (uma vez que
inabilita a ora Recorrente sem fundamento legal ou no próprio Edital).

O art, 3o, caput, da Lei n' 8.666/93 estabelece

Art, 3s A licitação destina-se ø garøntir a obseraânciø do princípio constitucional da

isonomia, a seleção da propostø mais aøntajosa parn a administrøçño e a promoçño do

desenuolaimento nøcionctl sustentáael e será processødø e julgøda em estritn

conformidøde com os princípios básicos da legalidøde, da impessoølidade, dø

\J

Ý

10



1!rr1¿

t

nn;,iVläS
1.1jrl\rl lr)rrl r frli¡fr'll

mornlidøde, dø igualdade, da publicidade, dø probidøde administrøtiuø, dø ainculøção
øo instrumento conpocøtório, do iulgømento obietiao e dos que lhes são correlatos.

Ainda, ao não justificar devidamente os motivos de inabilitação da Recorrente

e nem indicar com precisão qual o Item do Edital ou dispositivo da lei que teria sido
descumprido pela Recorrente, a decisão também viola o princípio da motivação

O art. 50 e s.s. da Lei Federal n'9.784/99 e arts. 4o, 8o e 22 da Lei Estadual de
São Paulo n" !0.!7798 prelecionam (ambas que norteiam o devido processo legal
administrativo):

Art. 50. Os atos ødministrøtivos deaerão ser motiaødos, com indicação dos fatos
e dos fundamentos jurídicos, quøndo:

I - neguem, Iimitem ou afetem direitos ou interesses;

III - decidam prlcessls administratiaos de concurso ou seleção pública;

S ls A motiaøção deae ser explícítø, clørø e congruente, podendo consistir em

declaraçño de concordânciø com fundamentos de anteriores pøreceres, informøções,

decisões ou propostas, que, neste caso, serão parte integrønte do ato.

Art, 4,o - A Administração Públicø atuørá em obediênciø øos princípios da legølidøde,
impessoalidøde, moralidøde, publicidade, razoabilidade, finalidade, interesse público e

motia øção dos atos ødministrøtiaos,

Art. 8.o - São inaólídos os øtos ødministratiaos que desatendøm os

pressupostos legøís e regulamentares de sua edição, ou os princípios da
Administrøção, especialmente nos casos de:

W - føltø ou insuficiênciø de rnpfþtcõp,

Art. 22 - Nos procedimentos ødministratiuos obseruar-se-ã0, entre outros requisitos de

aalidade, a igualdade entre os administrados e o deuido processo legø\, especialmente

quønto à exigênciø de publicidade, do contrøditório, ømpla defesa e, quando for 0 caso,

do despacho ou decisão motiaødos.

S 1," - Parø øtendimento dos princípios preaistos neste artigo, serño øssegurados às

pørtes o direito de emitir manifestotçõo, de oferecer prluøs e øcompønhnr sua produção,

de obter aista e de recorrer,

A prolação de decisão desacompanhada da respectiva fundamentação e

motivação e norteada por parecer técnico genérica, mal formulado e sem a indicação

l
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exata de qual ltem do Edital descumprido acaba por simplesmente criar um simulacro

de procesio licitatório, que resultará na imposição de uma escolha em detrimento dos

ditames editalícios.

É, pois, impositiva a anulação da referida Ata de Julgamento, para que seja

garantido à Recorrente o direito à obtenção de nova decisão efetivamente rnotivada,

nos termos da Constituição Federal de 1,988, art.93,IX e X (inclusive).

Essa medida também visa garantir que o procedimento licitatório observará os

princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência (CFl88,

art.37). A necessidade de motivação dos atos administrativos decisórios é decorrência

direta dos princípios da adrninistração públic a da CF / 88, art. 37 , porque não se pode

aferir a obediência aos princípios da legalidade, impessoalidade e moralidade sem atos

motivaclos ou fundamentados.

Com efeito, as decisões relativas às fases de habilitação e classificação das

licitações, inciuindo o julgamento, precisam de fundamentos claros, precisos,

suficientesr {ue avaliem a documentação dos licitantes e suas propostas com base

no edital, nà L"i n' 8.666/1993, e nos princípios licitatórios, em especial os da

isonomia, da fundamentação, da transparência e da razoabilidade (TCU, Acórdão

2'r,43/2007).

Assim, exige-se do gestor público a motivação de seus atos. Dai a

imprescindibilidade de se externar todos os elementos fáticos e jurídicos e todas as

premissas intelectivas que conduziram o administrador a adotar determinada decisão.

O dever de fundamentação engloba o dever cle lazer referência aos

pressupostos fixados na lei, devenclo o julgador mostrar concretamente que no seu

entender se verificam na realidade as circunstâncias que correspondem ao quadro

normativo, explicitando, inclusive as considerações em que se baseia para qualificar
essas circunstâncias. A inobservância do dever de fundamentação implica em

nulidade do ato administrativo de julgamento dos recursos administrativos, como já

decidiu o STJ:

Decisão administrativa. Ausência de fundamentação. Nulidade. Diante do
comando inserto no art. 93, lX e X, da constituição federal, cle as decisões
inclusive em sede administrativa serem motivadas, a sua inobservância
acarreta a nulidade absoluta do ato administrativo, passível de ser decreta de

oficio pelo mesmo agente que praticou ou pela autoridade superiora que
venha a ter conhecimento da ilegalidade através de recurso interno. (ST] -
RMS 532684 - REL. MIN . ANTONIO JOSE DE BARROS LEVENHAGEN - PJU

20.10.2000 -P.378).
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O julgamento de inabilitação da Recorrente é totalmente distante do disposto
no próprio Edital do certame e da Lei de Licitações. Reforçando a tese aqui exposta,
diante da não indicação do Item exato que a Recorrente teria supostamente
descumprido, importante destacar também o disposto no art. 41, da Lei de Licitações
que estabelece: ,4 Administrøção não pode descumprir øs normas e condições do
editøL, øo quøl se øcha estritømente ainculødø.

Ademais, é firme o entendimento do Superior Tribunal de Justiça nesse sentido:

ADMINISTRATIVO. PROCEDIMENTO LICITATÓRIO. PREGÃO. PNIruCÍPIO
DA VINCULAçÃO AO EDITAL. REQUISITO DE QUALIFICAçÃO TÉCNICA
NÃo CUMPRIDO. DOCUMENTAÇÃO EPNBSENTADA DIFERENTE DA
EXIGIDA. 1 t ]. 2. O Tribunal de origem entendeu de forma escorreita pela
ausência de cumprimento do requisito editalício. Sabe-se que o procedimento
licitatório é resguardado pelo princípio da vinculação ao edital; esta exigência
é expressa no art. 4l da Lei n. 8.666/93. Tal artigo veda à Administração o

descumprimento das normas contidas na idlt4l Sendo assim, se o edital prevê,
conforme explicitado no acórdão recorrido (ÍL 264), "a cópia autenticada da
publicação no Diário Oficial da União do registro do alimento emitido pela
Anvisa", este deve ser o documento apresentado para que o concorrente supra
o requisito reiativo à qualificação técnica. Seguindo tal raciocínio, se a empresa
apresenta outra documentação - protocolo de pedido de renovação de registro
- que não a requerida, não supre a exigência do edital. 3. Aceitar documentação
para suprir determinado requisito, que não foi a solicitada, é privilegiar um
concorrente em detrimento de outros, o que feriria o princípio da igualdade
entre os licitantes. 4. Recurso especial não provido. (RECURSO ESPECIAL N'
1,.178.657, RELATOR: MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES, 21' de
setembro de 2010).

Portanto, diante do exposto na Lei de Licitações de Regência, na própria Lei
Estadual que regula o devido processo administrativo legal no âmbito do Estado cle

São Paulo, bem como considerando o entendimento do TCU e até mesmo do STJ, deve

ser invalidada e anulada a decisão que inabilitou a ora Recorrente, diante do poder de

autotutela da Administração Pública, por ser medida de direito, respeitadas as

formalidacles legais, sob pena das medidas judiciais cabíveis, a fim de resguardar o
interesse público e propiciando a ampla competitividade a fim de alcançar a proposta
mais vantajosa para a Administração Prlblica.

5. DA CONCLUSÃO E PEDIDOS

Portanto, diante dos vícios apontados no julgamento ora guerreado, a decisão

que inabilitou a ora f{ecorrente deve ser invalidada, anulada e reformada de ofício pela
CPL ou submetidas as razões recursais à autoridade superior competente para tanto,
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de modo a considerar a emnresa como aDta e devidamente habilitada para

no atende
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para alcançar satisfatoriamente o objeto conhatado por essa Administração Pública,

por ser medida de justiça, em tudo observadas as fofmalidades legais.

Nesses termos, pede deferimento

Belém (PA),29 setembro de2022.

v

Sanevias Consultoria e Proietos Ltda.
CNPJ: 08,610.914 / 000I-86
Sergio Xavier de Camargo
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